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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Diroocdo Geral dos Negocios Comerciais e Consulares

CONFERENCIA ECONOMICA DOS ALIADOS
I

Os Representantes dos (overnos Aliados rodniram-se
em Paris, sob a presidéncia do Sr. Clementel, Ministro
do Coméreio, nos dias 14, 15, 16 e 17 de Junho de
1916, a fim de darem cumprimento a0 mandato que lhes
foi designado pela Conferéneia de Paris, de 28 de Margo
de 1916, de porem em pritica a sua solidariedade de
vistas e de interésses e de proporem aos seus respecti-
vos Governos as medidas tendentes a tornd-la efectiva.

1I

Consignam que os Impérios do Centro da Europa,
depois de lhes haverem imposto a luta militar, apesar
dos esforcos empregados para conjurar o conflito, pre-
param neste momento, de concdrto com os seus Aliados,
uma luta, no terreno econémico, que nio sé prevalecerd
depois do restabelecimento da paz, como_atingird entdo
o seu méximo de intensidade e de actividade.

111

Em consegléncia déstes factos, reconhecem ser de
toda a evidéncia que os acordos que naquela ordem de
ideas estdo sendo concertados entre 'os seus inimigos,
tem por fim estabelecer o dominio d@stes sdbre a pro-
duciio e os mercados de todo o mundo e impor aos ou-
tros paises uma hegemonia inaceitivel.

Em presenga dum perigo tam grave, os Representan-
tes dos Governos Aliados consideram que é do dever
dastes Gltimos, num interg@sse de defesa necesséria o
legitima, adoptar e aplicar desde j4 todas as medidas
tendentes, por um lado a assegurar-lhes a &les e ao con-
junto dos mercados dos paises neutros a plena indepen-
dencia econémica e o respeito das salutares priticas
comerciais, e por outro a facilitar a organizagdo do re-
gime permanente da sua alianga econdmica.

Neste propésito, os Representantes dos Governos
Aliados deliberaram submeter & aprovacdo dos mesmos
Governos as resolugdes seguintes:

A. — Medidas para o tempo de guerra
I

As leis e regulamentos que proibem o comércio com
o inimigo serdo uniformizadas.

Para Gste fim:

A.—Os Aliados proibiro aos.seus nacionais e a
todas as pessoas domiciliadas no seu territério qualquer
coméreio com:

1.° Os habitantes dos paises inimigos, seja qual for a
sua nacionalidade;

2.9 Os stbditos das nagdes inimigas, em qualquer
parte que &lcs residam;

3.0 As pessoas, casas de comércio e sociedades, cujos
negocios se encontrem, em todo ou em parte, sob o con-
trole dos stbditos inimigos, on que estejam sob a acglo
da influéneia do inimigo e que serio inscritas numa lista
especial.

CONFERENCE ECONOMIQUE DES GOUVERNEMENTS ALLIES
I

Los Représentants des (touvernements Alliés se sont
réunis & Paris, sous la Présidence de M. Clementel,
Ministre du Commerce, les 14, 15, 16 et 17 juin 1916,
en vue de remplir le mandat gue leur a donné la Con-
férence de Paris du 28 mars 1916, de -mettre en prati-
que leur solidarité de vues et -d’intéréts et proposer a
leurs Grouvernements respectifs les mesures propres a
réaliser cette solidarité.

1I

Ils constatent qu'aprés leur avoir imposé la lutte mi-
litaire malgré tous leurs efforts pour écarter le conflit,
les Empires du Centre del’Europe préparent aujourd’hui
de concert avec leurs Alliés, sur le terrain économique,
un lutte qui non seulement survivra au rétablissement
de la paix, mais prendra, & ce moment-14, toute son
ampleur et toute son intensité.

I

Ils ne peuvent, en conséquence, se dissimuler que les
ententes qui se préparent, i ceite effet, entre leurs enne-
mis, ont pour but évident d’établir la domination de
ceux-c¢i sur la production et les marchés du monde
entier et d’imposer aux autres pays une hégémonie inac-
ceptable.

En face d’un péril aussi grave les Représentants des
Gouvernements Alliés consideérent -qu’il est du devoir de
ces derniers, dans un souci de défense nécessaire et 1é-
gitime, de prendre et de réaliser, dés maintenant, tou-
tes les mesures propres d’upe part & assurer pour eux
comme pour l’ensemble des marchés des pays neutres,
la pleine indépendance économique et le respect des sai-
nes pratiques commerciales et, d’autre part, a faciliter
Vorganisation du régime permanent de leur alliance éco-
nomique.

A cet effet, les Représentants des Gouvernements Al-
liés ont décidé de soumettre & 1’approbation des dits Gou-
vernements les résolutions suivantes:

A.— Mesures pour le temps de guerre
1

Les lois et réglements interdisant le commerce avec

l’ennemi seront mis en concordance.
A cet effet:

A.—Les Alliés interdiront & leurs nationaux et & toute
personne résidant sur leur territoire tout commerce
avec:

1° Les habitants des pays ennemis quelle que soit leur
nacionalité;

2° Les sujets ennemis, en quelgue lien que ces sujets
résident;

3° Les personnes, maisons de commerce et sociétés
dont les affaires sont contrdlées en tout ‘ou en partie
par des sujets ennemis ou soumises & V'influence de l’en-
pemi, et qui seront inscrites sur une liste spéciale.
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B.—DProibirio a entrada nos seus territérios de quais-
quer mereadorias origindrias ou provenientes dos pafses
inimigos.

C.— Procurardo o meio de estabelecer um regime que
permita anular pura e simplesmente os contratos feitos
com stibditos inimigos e que sejam nocivos ao interésse
naecional.

II

As casas de coméreio que sejum propriedade, on se-
jam exploradas por sibditos inimigos nos territorios dos
paises aliados serdo todas postas sob sequestro ou con-
trole; adoptar-se hio as medidas necessirias a fim de so
proceder a liquida¢do de determinadas casas entre aque-
las, bem como & das mercadorias que lhes pertencerem.
As somas resultantes destas liquidacles serfio postas
sob sequestro ou controle. ‘

III

Além das proibicdes de exportaciao que sejam recla-
madas pela situagdo interna de cada nm dos Aliados,
estes completariio, tanto nas Metrépoles, como nos Do-
-minios, Paises de protectorado e Colénias, as medidas
j4 adoptadas contra o abastecimento do inimigo:

1.° Unificando as listas de confrabando de guerra e
de proibigiio de saida e, especialmente, proibindo a ex-
portaclio de toda a mercadoria que for declarada contra-
bando do guerra, absoluto ou condicional;

2.° Subordinando & concess3o das autorizacties de
reexportacdo para os territérios inimigos, j4 a existén-
cia, nesses paises, de organismos de contrdle reconheci-
dos pelos Aliados, j&, na falts désses organismos, a
garantias especiais, tais como a limitacio das quantida-
des do mercadorias exportadas, o fiscalizacio dos agen-
tes consulares aliados, etc., ete.

B.— Medidas transitdrias pare o periodo de reconstituigdo
comercial, indastrial, agricola e maritima
dos paises aliados

I

Proclamando-se soliddrios para o efeito da restaura-
clo dos paises vitimas de destrui¢des, espoliagdes e re-
quisicBes abusivas, os Aliados resolvem procurar, em
comum, os meios de fazer reconstituir &sses paises, a
titulo privilegiado, ou de os ajudar a reconstituir as suas
matérias primas, os seus instrumentos industriais e agri-
colas, os seus rebanhos e a sua frota mereante.

II

Consignando que a guerra pOs termo a todos os tra-
tados de coméreio que os ligavam as Poténcias inimigas
o considerando que hi um interésse essencial em gue
durante o periodo de reconstitui¢io econdmica, que su-
cederd & cessagBo das hostilidades, nfio seja entravada
a liberdade de qualquer dos aliados, por qualquer pos-
sivel pretensfio das Poténcias inimigas ao tratamento de
nagdo mais favorecida, os Aliados concordam em que o
beneficio déste tratamento n#io seri concedido a essas
poténcias durante um ndmero de anos a fixar ulterior-
mente, por mutuo acdrdo.

Os Aliados comprometem-se a garantir-se mituamente,
durante @sse ntmero de anos ¢ em toda a medida pos-
sivel, mercados de colocagio compensadores, para o
caso do.seu comércio ser afectade pela aplicaciio do
compromisso prévisto no parigrafo anterior.

.nions, Pays de protectorat et

B.—1Ils prohiberont l’enirée sur les territoires de
toutes marchandises originaires ou provenant des pays
ennemis.

C.—Ils rechercheront 1’établissement d’un régime per-
mettant la résiliation pure et simple des contrats sous-
crits avec des sujets ennemis et nuisibles & l’interét na-
tional.

I

Les maisons de commerce possédées ou exploitées par
des sujets ennemis sur les territoires des Pays Alliés se-
ront toutes mises sous séquestre ou contrble; des mesu-
res seront prises & l'effet de liquider certaines de ces
maisons, ainsi que les marchandises qui en dépendent,
les sommes provenant de ces réalisations restant placées
sous séquestre ou contréle.

It

En debors des prohibitions rendues nécessaires par la
situation intérieure de chacun des Alliés, ceux-ci com-
pleteront, tant dans les Métropoles, que dans les Domi-

I(?Z‘olon.ies, les mesures déja
prises contre le ravitaillement de ’ennemi:

1° En unifiant les listes de contrebande de gmerre et
de prohibition de sortie, et notamment en prohibant &
I’exportation toutes les marchandises. déclarées contre-
bande de guerre absolue ou conditionnelle;

2° En subordonnant I’octroi des autorisations d’expor-
tation dans les pays neutres, d’ol la réexportation vers
les territoires ennemis pourrait &tre effectuée, soit a
Pexistence, dans ces pays, d’organismes de controle gé-
néral agréés par les Alliés, soit, 4 défaut de ces organis-
mes, & des garanties spéciales, telles que la limitation
des quantités exportées, le controle des agents consulai-
res alliés, ete.

B. — Mesures transitoires
pour la période de reconstitution commercials, industrielle,
agricole et maritime des Pays Alliés

I

Proclamant leur solidarité pour la restauration des
pays victimes de destractions, de spoliations et de ré-
quisitions abusives, les Alliés décident de rechercher en
commun les moyens de faire restituer & ces pays, 4 titre
privilégié, oun de les aider & reconstituer leurs matidres
premidres, leur outillage industriel et agrieole, leur che-
ptel et leur flotte marchande.

II

Constatant que la guerre a mis fin A tous les traités
de commerce qui les lisient aux Puissances ennemies, et
considérant qu'il est d’un intérét essentiel que, pendant
la période de recomstitution économique qui suivra la
cessation des hostilités, la liberté d’aucun des Alliés ne
soit génée par la prétention qui pourraient émettre les

-Puissances ennemies de réclamer le traitement de la na-

tion la plus favorisée, les Alliés conviennent que le bé-
néfice de ce traifement ne pourra &tre accordé 3 ces
Puissances pendant un nombre d’années qui sera déter-
miné par voie d’entente entre eux.

Les Alliés s’engagent & s’assurer mutuellement pen-
dant cé nombre d’années, et dans toute la mesure pos-
sible, des débouchés compensateurs, pour le cas oh des
conséquences désavantageuses pour leur commerce ré-
sulteraient de l’application de l'engagement prévu au
parsgraphe précédent.
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III

Os Aliados declaram-se de acordo no sentido de reser-
var para os pafses aliados, de prefer@ncia 2 quaisquer
outros, 0s seus recursos naturais, durante todo o pe-
- riodo de reconstitui¢do comercial, industrial, agricola e
maritima, e, neste sentido, tomam o compromisso de
fazer combinacoes especiais que facilitem a troca désses
TECUrsos. ‘

IV

A fim de defender o sew comdéreio, a sua inddstria, a
sua agricultura e a sua navegac¢io culitra uma agressdo
econdmica resultante do «dumping» vu de qualquer ou-
tro processo de concorréncia deslial, os Aliados delibe-
ram entender-se no sentido de fixar um prazo de tempo
durante o qual o comércio dus poténcias inimigas sers
submetido a regras particulares e as mercadorias origi-
nérias das mesmas Potdncias serdo sujeitas ou a proibi-
¢des ou a um regime especial, que se considere eficaz.

Os Aliados chegardo a um acordo, pela via diploms-
tica, sobre os regulamentos especiais que deverdo ser
impostos, durante o periodo anteriormente indicado; aos
navios das pot8ncias inimigas.

v

Os Aliados concertardo as medidas, particulares ou
comuns, que se tornem necessdrias, para impedir que
os stbditos inimdigos exercam nos seus territérios certas
indbstrias ou profissBes gue se relacionem com a De-
fesa Nacional, ou a Independéncia Econémica.

C.—Medidas permanentes de apoio miituo e de colaboragdo
entre os Aliados

I

Os Aliados resolvem adoptar sem demora as medidas
necessarias para se emanciparem de qualquer dependén-
cia dos paises inimigos, relativamente is matérias pri-
mas e objectos fabricados .essenciais ao desenvolvimento
normal da sua actividade econémica.

Essas medidas deverdo tender a garantir a indepen-
dencia dos Aliados, ndio s6 no que diz respeito &s fontes
de abastecimento, mas igunalmente no que se refere i
organizacio financeira, comercial ¢ maritima.

A fim de executar esta resohuigdo, os Aliados adopta-

T30 os meios que lhes parecerem mais apropriados, se-
gundo a natureza das mercadorias ¢ de conformidade
com os principios que regulam a sua politica econd-
mica. . .
Entre outros meios, poderdo recorrer, ji ao das em-
présas subvencionadas, dirigidas ou fiscalizadas pelos
proprios Governos, ji a auxilios pecunidrios que sirvam
de estimulo a pesquizas scientificas e técnicas ao desen-
volvimento das indistrias e dos rec.rsos nacionais, j&
aos direitos alfandegsrios, ou a proibigdes ' fan¢adas dum
modo temporirio ou permanente, ji, finalmente; a uma
combinacio déstes diversos meios.

Sejam éles, porém, quais forem, o objectivo que os
Aliados se propoem atingir é o de aumentar a produciio
em largas proporcdes, no conjunto dos seus territérios,
de modo a habilitarem-se a manter e a desenvolver a
sua situacdo e a sua independéncia econémica, com rela-
c#o s Poténcias inimigas.

I

No intuito /de promoyver a -colocaglio reciproca dos
seus produtos,®os aliados tomam o compromisso de adop-

i

Les Alliés se déclarent d’accord pour conserver, pour
les Pays Alliés avant tous autres, leurs ressources natu-
relles pendant toute la période de restauration commer-
ciale, industrielle, agricole et maritime et, & cet effet,
ils s’engagent & etablir des arrangements spéciaux qul
faciliteraient 1’échange de ces ressources.

1AY

Afin de défendre leur commerce, leur industrie, leur
agriculture et leur navigation contre une agression éco-
nomique résultant du «dumping» ou de tout autre pro-
cédé de concurrence déloyale, les Alliés décident de s’en-
tendre pour fixer une période de temps pendant laquelle
le commerco des Puissances ennemies sera soumis 2 des
régles particulidres, et les marchandises originaires de
ces Puissances seront assujetties ol & des prohibitions
ou 3 un régime spécial qui soit efficaee.

Les Alliés se mettront d’accord par voie diplomatique
sur les réglements spéciaux & imposer pendant la pé-
riode ci-dessus indiquée aux navires des Puissances en-
nemies.

v

Les Alliés rechercheront les mesures, communes ou
articulidres,” & prendre pour- empécher l'exercice sur
eurs territoires par les sujets ennemis de certaines in-
dustries ou professions intéressant la Défense Nationale
ou I’'Indépendance économique.

C.— Mesures pesmanentes d’entr’aide et de collaboration
entre les Alliés

I

Les Allids décident de prendre sans délai les mesures
nécessaires pour s’affranchir de toute dépendance des
pays ennemis relativement aux matitres premitres et
objets fabriqués essentiels pour le développement nor-
mal de leur activité économique.

Ces mesures devrunt tendre & assurer l'indépendance
des Alliés non seulement en ce qui concerne les sources
d’approvisionnement, mais aussi en ce qui touche & I’or-
ganisation financiére, commerciale et maritime.

Pour 'exécution de cette résolution les Alliés adopte-
ront les moyens leur paraissant le mieux appropriés se-
lon la nature des marchandises et suivant les principes
qui régissent leur politique économique.

s pouwrront notamment recourir soit & des entrepri-
ses subventionnées, dirigées ou controlées par les Gou-
vernements eux-mémes, soit & des avances pour encou-
rager les recherches scientifiques et techniques, le déve-
loppement des industries et des ressources nationales;
soit & des droits de douane ou &.des prohibitions & titre
temporaire ou permanent; soit enfin 4 une combinaison
de ces divers moyens.

Quels que soient les moyens adoptés, le but poursuivi
par les Alliés est d’accroitre assez largement la produ-
ction sur-l’ensemble de leurs territoires, pour qu’ils soient
4 meéme de maintenir et de développer leur situation et
leur indépendance économiques au regard des Puissan-
ces ennemies.

I

Afin de leur permetire d’écouler réciproquement leurs
produits, les Alliés s’engagent & prendre les mesures
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tar as medidas destinadas a facilitar as suas trocas,
tanto "pelo estabelecimento do servigos de transportes
terrpstres o waritimos, directos, rapidos e de tarifas re-
duzidas, como pelo desenvolvimento e aperfeicoamento
das comunicacdos postais, telogrificas, ou outras.

Ix

Os Aliados tomam o compromisso de rewmir os dele-
gados téenicos para preparar as medidas tendentes a
unificar o mais possivel as suas legislagdes sobre paten-
tes de invencao, certificados de origem, marcas de f4-
brica ou de coméreio.

Os Aliados -adoptardo, com respeito as invencdes, ds
marcas de fibrica e de comércio, ds obras literarias e
artisticas, criadas durante a guerra em paises inimigos,
um regime tanto quanto possivel idéntico e aplicavel, a
partir do momente em que cessem as hostilidades.

Bste regime scra elaborado pelos delegados técnicos
dos Aliados.

D

Os representantes dos Governos Aliados,

Consignando gne no seu pensamento de defesa comum
contra o inimigo, as Potdncias aliadas concordam em
adoptar wma mesma politica econémica, nas condigdes
definidas pelas rosolugoes tomadas;

E, reconhecendo que a ofichcia desta politica depende
dum modo absoluto da aplicaciio imediata dessas reso-
lucdes: '

Tomam 0. compromisso do recomendar aos seus Go-
vernos respeetivos que adoptem sem demora todas as
medidas tempordrias ou permancntes, tendentes a obter
imediatamente dessa politica nm completo resultado, co-
municando-se reciprocamente as decisdes em que assen-
taram para atingir éste fim.

Feito em Paris, aos 17 de Junho de 1916.

Pela Franca:
Le Président de la Conférence, (ementel, Ministro
do Coméreio o Inddstria.

Pela Gran-Bretanha:
Crew, Lord Presidente do Conselho Privado.
A. Bonur Law, Ministro das Colénias.
W. M. Hughes, Primeiro Ministro da Australia.
George K. Foster, Ministro do Comércio do Canadée

Pela Italia:
J. Tittoni, Embaixador de Itidlia em Paris.
Daneo, Ministro das Financas.

Por Portugal :
Afonso Costa, Ministro das Financas.
Awgusto Soares, Ministro dos Nego6cios Estrangeis
ros.

Seguem-se as assinaturas dos representantes da Bél-
gica, Jap3o, Rissia e Sérvia.
Estd conforme. - - Paris, 20 de Junho de 1916.

Afonso Costa.
Angusto Soares.

destinées & faciliter leurs échanges tant par 1’établisse-
ment de services directs, rapides et i tarifs réduits de
transports terrestres et maritimes, que par le développe-
ment ot I’amélioration des communications postales, té-
légraphigues ou autres. :

1II

Les Allis s’engagent & réunir des délégués techni-
ques pour préparer les mesures propres a unifier le plus
possible leurs législations concernant les brevets d’in-
vention, les indications d’origine, les marques de"fabri-
que ou de commerce.

Les Alliés adopteront & l’égard des inventions, des
marques de fabrique et de commerce, des eeuvres litté-
raires et artistiques, créés durant la guerre em pays
ennemis, un régime autant que possible identique et
applicable dés la cessation des hostilités.

Ce régime sera élaboré par les délégués techniques
des Alliés.

D

Les Représentants des Gouvernements Alliés,

Constatant que pour leur commune défense contre I’en-
nemi, les Puissances alliées sont d’accord pour adopter
une méme politique cconomique .dans les conditions dé-
finics par les résolutions qu’ils ont arrétées;

Et reconnaissant que Pefficacité de cotte politique dé-
pend d’unc facon absolue de la mise en ceuvre immédiate
de ces résolutions:

S’engagent a recommander a leurs Gouverncments
respectifs de prendre sans retard toutes les mesures
temporaires ou permancntes propres i falre produire
immédiatement & cette politique son plein et entier effet,
et de se communiquer cntre cux les décisions interve-
nues pour atteindre ee but.

Fait & Paris, le 17 Juin 1916.

Pour la France:
Le Président de la Conférence, Clementel, Ministre
da Commerce et de 1I’Industrie.

Pour la Grande-Bretagne :
Crew, Lord Président du Conseil Privé.
A. Bonar Law, Ministre des Colonies.
W. M. Hughes, Premier Ministre d’Australie.
George E. Forster, Ministre du Commerce du Ca-
nada.

Pour I'Italie:
J. Tittoni, Ambassadeur d’Italie & Paris.
Daneo, Ministre des Finances.

Pour le Portugal :
Afonso Costa. Ministre des Finances.
Augusto Soares, Ministre des Affaires Etrangdres.

Seguem-se as asginaturas dos representantes da Bél-
gica, Japdo, Rassia e Sérvia.
Esté4 conforme. — Paris, 20 de Junho de 1916.

Afonso Costa.
Augusto Soares.
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